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O Sentido e os Efeitos da Independência 

JOSÉ HONÓRIO RODRIGUES 

A História é uma estrutura cultural 
carregada de valores, e para organizar a 
percepção do passado, a nossa lembrança 
cognoscltiva, temos que articular o inar- 
ticulado, estabelecer a Interação dialéti- 
ca entre o que aconteceu e o que signifi- 
cou o acontecido. A História é uma pode- 
rosa construção Ideológica que pode mo- 
delar nosso sentido de Identidade social, o 
nosso futuro nacional ou o nosso propósito 
social. 

Sem uma concepção do que foi a nossa 
História do passado, não se constrói a 
História do presente e a do futuro. A Inde- 
pendência é um processo-slntese de toda 
a História do Brasil. Nela se encontram, 
se defrontam, se conflltam, se conciliam 
tendências e aspirações, oficiais e popula- 
res, dominantes e dominadas. 

O conflito central foi polltlco-mllltar, 
uma luta entre absolutlstas, conservado- 
res e liberais. Logo de começo os primei- 
ros foram expulsos do processo e os libe- 
rais e conservadores dominaram a evo- 
lução dos sucessos. Os primeiros, como 
sempre, constitulram-se na vanguarda 
da luta, levados mais pela generosidade 
humana da ação que pelo interesse, que 
constitui a alma dos conservadores. 

A sociedade, como a História, pensa- 
vam os liberais, nâo está nunca constituí- 
da, mas constltulndo-se. Nunca vivemos 
num presente, mas sempre num gerún- 
dlo. Nâo fizemos, mas estamos sempre 
fazendo. Havia, assim, no liberalismo 
uma busca de redenção do homem e da 
sociedade brasileira, uma utopia que só 
se conseguiria vencendo a realidade tra- 
dicional, construindo um produto históri- 
co novo. 

Para Isso a primeira missão era des- 
truir a monarquia absoluta, o absolutis- 
mo, o colonialismo e os mitos que o acom- 
panhavam, como a crença na origem di- 
vina dos reis e na legitimidade da conti- 
nuidade real. Para o liberalismo modera- 
do — que foi o português e o brasileiro — o 
rei é apenas um elemento do Estado, com 
uma função determinada e relevante, pa- 
ra limitar a sua autoridade — como futu- 
ramente a de presidentes civis ou milita- 
res eleitos ou escolhidos — era necessário 
uma Constituição escrita, que defini se 
também toda a organização estatal, os 
poderes, os deveres e direitos do rei e do 
povo. Sem Isso tudo seria uma usurpação 
— como vai acontecer outras vezes na 
nossa História — e o liberalismo contra- 
punha ao Estado real, pessoal, o Estado 
legal, constitucional. Assim fazendo, a re- 
volução se torna uma redenção, uma 
bênção, porque restabelece os direitos de 
todos numa Igualdade legal constituída, 
que pode renovar-se constituindo-se de 
novo. 

Nem se confunda esse liberalismo po- 
lítico, que nasceu na Independência e se 
ampliou ao correr dos tempos, com o li- 
beralismo econômico, uma fase transitó- 
ria do capitalismo, e hoje moribundo, pois 
este último teve que renovar-se aos em- 
bates que sofreu e sofre. 

A Independência nâo foi uma vitória 
Incruenta, como sempre se sustentou na 
nossa História conservadora. Ela foi di- 
minuída para valorizar a obra da Casa de 
Bragança, para obscurecer o papel dos 
brasileiros e das nossas Forças Armadas, 
e finalmente para favorecer o congraça- 
mento luso-brasileiro. Tampouco foi uma 
guerra municipal, ferida em Salvador, ou 
em lugarejos do Maranhão, Piau! e Pará. 
Foi uma gerra cruenta nessas regiões e 
foi uma exibição de força armada que 
Imobilizou e expulsou tropas portuguesas 
em outras partes do território nacional, 
como no Rio de Janeiro, Pernambuco. 
Rio Grande do Sul. 

Fiz no meu livro "Independência: Re- 
volução e Contra-revolução" (Rio, Fran- 
cisco Alves, 1976, 5 vols), um estudo espe- 
cial sobre as Forças Armadas, a campa- 
nha militar, os efeitos da guerra da Inde- 
pendência e a comparação entre as 
forças combatentes da Independência no 
Brasil e na América. 

Enquanto George Washington mobili- 
zou no máximo 18.000 homens e Simon Bo- 
lívar 9.000, o Brasil mobilizou na Bahia 
entre 12 a 14,000 homens, afora a esqua- 
dra sitiando e combatendo; no Piauí e Ma- 
ranhão o cerco de Caxias atingiu a 10.000 
homens. Somem-se a estes 22 ou 24.000 ho- 
mens a mobilização no Rio Grande do Sul, 
em Recife e no Rio de Janeiro para expul- 
sar as tropas portuguesas e se terá uma 
noção mais clara de quanto representou 
de esforço militar a campanha da Inde- 
pendência. 

Foram os soldados da Independência, 
obscuros lídadores, cujos nomes se perde- 
ram através do tempo, os grandes obrel- 
ros da unidade política e da integridade 
territorial nacional. Milhares de pessoas 
sem nome, agindo com maior ou menor 
consciência, se constituíram, com seus 
comandantes, numa força política social 
transformada. Ninguém pode ignorá-los 
ou obscurecer seus feitos. A Independên- 
cia foi uma obra política e militar. 

Um Exército e uma Marinha Impro- 
visados fizeram mais do que deles era li- 
cito esperar. Unidos, povo. Exército e 
Marinha se constituíram numa força re- 
volucionária que acabou com o jugo colo- 
nial. 

Grandes lideres como José Bonifácio e 
o general Luís Pereira da Nóbrega, mi- 
nistro da Guerra do primeiro gabinete na- 
cional, ambos grandes patriotas, junto a 
milhares de brasileiros sem nome cons- 
truíram a independência nacional. 

O sentido da Independência foi o de ser 
um ato de fé, um conflito que levava ao 
acordo nacional, à unidade, e convocava 
o povo para essa obra, formando a cadela 
Indestrutível do nacionalismo, 

Quando o conflito se resolve com a vitó- 
ria da maioria, com respeito pela mino- 
ria, a solução é democrática, represen- 
tando a vitória do consentimento. Nâo se 
esmagou a oposição, reconheceu-se a le- 
gitimidade de sua existência, de seus va- 
lores, nem se Infligiram humilhações gra- 
ciosas. 

A Independência teve esse sentido de 
conflito, em que a maioria vence e impõe 
á minoria a sua aspiração de autonomia. 
A guerra da Independência, dirigida pe- 
los brasileiros mais ativos politicamente, 
significou o acordo geral do povo brasilei- 
ro e exemplificou sua participação. 

Seus efeitos positivos são a unidade po- 
lítica e a integridade territorial, e sobre- 
tudo o espirito liberal-democrátlco do po- 
vo, do Exército e da Marinha, unidos na 
obra de construção de um Pais novo. 

Sempre que houve unidade povo-Forças 

Armadas,a fase foi criadora. O marechal- 
Beresford, ex-regente inglês de Portugal, 
na ausência de d. João 6.", disse ao gene- 
ral Caldeira Brant, negociador do reco- 
nhecimento da Independência, que "o go- 
verno inglês está persuadido de que os 
brasileiros são demasiadamente demo- 
cráticos e que a afeição que ora mostram 
pelo Príncipe é fingida, somente enquan- 
to se fortificam contra Portugal". 

Nâo se pode negar à Independência este 
valor: uniu todos os brasileiros numa pá- 
tria comum, incorporando os dissidentes; 
manteve a integridade territorial, des- 
pertou o nacionalismo que nascera com 
os primeiros combatentes da liberdade 
nacional, os mineiros de 1789 e os per- 
nambucanos de 1817 

A lembrança da Independência ensina 
a todos, sobretudo aos governantes, a 
lição que o despotismo e o absolutismo 
são em si mesmos um mal, e que não se 

deve roubar a soberania ao povo do Brasil 
nem querer tutelá-lo, como pupilos Irres- 
ponsáveis. 

A Independência foi a grande asplraçao 
da época e ela representa um compromis- 
so histórico das Forças Armadas: garan- 
tir os direitos e a liberdade do povo brasi- 
leiro. Este seu dever maior, que para ser 
cumprido exige, como exigiu em 1822, 
uma Constituição representativa das as- 
pirações populares. 

D. Pedro escreveu a Antônio Teles da 
Silva que amava a liberdade e se se visse 
obrigado a governar sem uma Consti- 
tuição, Imediatamente deixaria de ser 
Imperador, porque queria governar sobre 
corações de brio e de honra, corações li- 
vres, e nâo sobre corações lodosos, po- 
dres e servls, como o daqueles povos aon- 
de nâo havia Constituição. 

O vigor, a vitalidade, a força de lide- 
rança da Independência nâo é um mito, é 
um fato. A qualidade essencial que distin- 
guiu a liderança foi a visão de longo al- 
cance e a capacidade de criar o respeito 
pela sua autoridade, de diminuir o divór- 
cio entre a lealdade Individual e nacional, 
de ajustar valores aparentemente contra- 
ditórios, de aclarar e vencer obstáculos 
difusos, de acelerar e transformar social 
e economicamente, de servir de fonte de 
Inspiração. 

Mas, Infelizmente, a liderança de José 
Bonifácio foi afastada e em seu lugar sur- 
giu a contra-revolução dirigida pelo pró- 
prio D. Pedro 1.°, que mais tarde pagaria 
com a abdicação o grande erro cometido 
com a dissolução da Assembléia Consti- 
tuinte. 

A grande significação da Independên- 
cia foi dar-nos a posse de nós mesmos, 
formando, como um dogma fundamental 
da nova ordem, o principio da soberania 
popular. 

José Honório Rodrigues é historiador, membro da ABL 
e do Instituto Histérico e Geográfico Brasileiro e autor 
do livro "Independência: Revolução e Contra- 
Revoiuçào". 

A Ideologia da Independência 

CARLOS GUILHERME MOTA 
O movimento da Independência não se 

circunscreveu aos eventos de 1822, tendo 
desdobramentos Imediatos até o fecha- 
mento da Assembléia Constituinte e a ou- 
torga da Constituição de 1824, com a re- 
pressão pelo Poder central ao republica- 
nismo — este sim, revolucionário — da 
Confederação do Equador. Repressão 
que estará presente durante todo o Pri- 
meiro Reinado (1822-1831), em que ten- 
sões sociais e políticas, por sua vez, força- 
rão Pedro 1° a abdicar a 7 de abril de 
1831. 

Analisar a ideologia da Independência 
Implica em considerar essa história 
maior. Indicando os níveis em que se loca- 
lizam as idéias-força do período, marca- 
do pela ocorrência de movimentos eman- 
clpaclonistas na América Espanhôla e de 
insurreições liberais na Europa, além do 
espectro rondante da revolução descolo- 
nizadora do Haiti, No caso do Brasil, o re- 
sultado da Independência foi o equilíbrio 
precário entre as forças da repressão e da 
revolução, com a emergência de um Es- 
tado nacional escravista fortemente de- 
pendente da Inglaterra. A linha política 
dominante acabaria passando pelo refor- 
mlsmo autoritário de uma monarquia es- 
cravocrata — Única exceção no quadro 
das Republicas americanas. Em qual- 
quer hipótese, vale notar, um governo 
constitucional já significava uma ruptura 
significativa com o pacto político estrutu- 
rado ao longo do período colonial. 

Nas linhas de desenvolvimento da crise 
do antigo sistema colonial português, três 
alternativas principais polarizavam os 
horizontes ideológicos no Brasil: a revo- 
lução republicanista, nos moldes das ex- 
colõnlas Inglesas da América do Norte ou 
da França; a reforma liberalizante, volta- 
da para o reajustamento liberal da ordem 
monárquica, como queriam Hipóllto José 
da Costa e Silvestre Pinheiro Ferreira, e 
que seria encaminhada por José Bonifá- 
cio: e o revolucíonarismo emanclpaclo- 
nlsta e popular do tipo haitiano. 

O republicanismo estimulou as cons- 
ciências revolucionárias em ocasiões sig- 
nificativas: na Inconfldèrtcla Mineira 
(1789), o exemplo das ex-colónlas ingle- 
sas esteve presente, através da Consti- 
tuição norte-americana, traduzida e dis- 
cutida pelos revolucionários, Tiradentes 
inclusive. Na conjura dos "alfaiates" 
baianos (1798), os revolucionários foram 
estimulados por exemplos de persona- 
gens da Revolução Francesa, como 
Boissy d'Anglas, ou pelas leituras de Voi- 
ney, Morelly e Rousseau. Em muitos ca- 
sos, o republicanismo era entendido pelo 
sistema como expressão da "populaça", 
e as idéias de nivelamento social provoca- 
vam temores e reações do senhorlato. A 
hipótese de emancipação dos escravos 
era inconcebível, embora em certas oca- 
siões — como durante a Insurreição nor- 
destina de 1817 — alguns poucos senhores 
tivessem chegado a tomar Iniciativa nes- 
se sentido. 

O modelo haitiano, aventado por seto- 
res populares durante o período mais 
agudo do movimento da Independência 
(1817-1824), pressupunha uma radical re- 
viravolta social: o revolucíonarismo 
emanclpaclonísta popular, entretanto, 
reunia contra sl não só os setores mais 
reacionários da velha ordem colonial, co- 
mo as frações mais progressistas do se- 
nhorlato rural, além da vigilância dos co- 
mandantes da esquadra Inglesa, da South 
American Statlon, que nâo permitiriam 
um novo Haiti, desta vez na maior região 
escravista do Hemisfério Sul. Assim é 
que, durante a Assembléia Constituinte 
de 1823, não faltariam liberais, como os 
ex-revolucionárlos nordestinos de 1817 
padres Munlz Tavares e Alencar, que 
nem mesmo admitiriam discutir o tema 
da abolição do trabalho escravo. 

A solução histórica aos Impasses do pe- 
ríodo passaria, nessa medida, multo alta, 
com as tinturas de um pálido reformlsmo 
liberalizante, longe dos princípios da Re- 
volução Francesa, da RepUblica norte- 
americana e multo longe da Ilha domini- 
cana. Mas que reformlsmo liberalizante 
era esse? 

Na verdade, a linha reformista liberal 
que acabou por prevalecer, ao menos até 
a Carta outorgada de 1824, concretlzou-se 
nos moldes de uma monarquia constitu- 
cional. Nesse sentido, as Idéias do publi- 
cista Hipóllto José da Costa, diretor do 
Correio Brazlllense, editado em Londres, 
serviam bem, na medida em que. situa- 
das no meio-termo das tendências confli- 
tantes, valorizavam o modelo constitucio- 
nal Inglês. De fato, para Hipóllto, a Unlca 

maneira de se viabilizarem as reformas 
seria através de um governo forte, "exer- 
cido por dirigentes constituclonalmente 
escolhidos pelos representantes da 
Nação". O reformlsmo por ele preconiza- 
do anteciparia e até mesmo superaria o 
republicanismo da "populaça". As refor- 
mas a serem realizadas pelo governo 
eram por ele desejadas, mas com a exi- 
gência de que fossem realizadas enquan- 
to era tempo. E a fórmula tradicional do 
patronato político brasileiro era inaugu- 
rada: que as reformas fossem feitas em 
tempo "para que se evite serem feitas pe- 
lo povo". 

Não se tratava propriamente de 
contestar-se os fundamentos da organi- 
zação do regime monárquico. Está-se, 
antes, em presença do que o historiador 
Vicente Barreto denominou de 
liberalismo monárquico da Restauração. 
O próprio constituinte Antônio Carlos, ir- 
mão de José Bonifácio e ex- 
revolucionário de 1817, durante a Assem- 
bléia combatera seus oponentes que vi- 
nham, segundo dizia, com a "arenga da 
Assembléia Constituinte que em si con- 
centra os poderes todos". Ora, para ele a 
monarquia era anterior, e qualquer am- 
pliação "seria usurpação". Nesse senti- 
do, no novo pacto social, o Executivo de- 
veria surgir fortalecido, o monarca ocu- 
pando o centro da organização política. 

O revolucíonarismo da época do Reino 
Unido via-se, assim, parcialmente amor- 
tecido e canalizado após 1822. A revolução 
Intentada mostrava sua verdadeira face, 
ao buscar o Estado ideal dos proprietá- 
rios, em que ficava preservada a dinas- 
tia. As Justificativas mais sólidas foram 
encontradas nas Idéias do jurista Benja- 
min Constant, que forneceria aos liberais 
e ao próprio Imperador os elementos pa- 
ra o controle da vontade popular, definin- 
do sua extensão e seus limites. Ao dlriglr- 
se aos constituintes, pela pena de José Bo- 
nifácio, o Imperador definiria claramen- 
te tais limites, oferecendo Idéias para 
uma Constituição que pusesse "barreiras 
Inacessíveis ao despotismo quer real, 
quer aristocrático, quer democrático" e 
afugentasse a "anarquia". Mas os consti- 
tuintes ultrapassariam, com seus deba- 
tes, os limites visualizados pela dinastia, 
vendo dissolvida a Assembléia e outorga- 
da a Constituição de 1824 — em que se 
preservava o livre-camblsmo e 
consagrava-se a base jurídica para o Es- 
tado de proprietários. 

Por outro lado, o liberalismo conserva- 
dor da Restauração não excluia a proble- 
mática do nacionalismo, visto que no 
período pós-napoleônico a retomada da 
expressão nacional transformou-se em 
prioridade. A base para a liberdade seria 
a proprledadè, e o pacto social 
estabelecer-se-ia entre Indivíduos de uma 
mesma nação: a liberdade asseguraria as 
propriedades e as pessoas em face do po- 
der central, responsável, por sua vez, pe- 
lo provimento das "necessidades" e aten- 
dimento dos "interesses nacionais" (Gul- 
zot). 

No caso do Brasil, a Idéia de liberdade 
surgiria contrabalançada por um Execu- 
tivo forte, e segundo a Constituição de 
1824, a "chave da organização política" 
seria dada pelo Poder Moderador, atra- 
vés do qual o Imperador exerceria efeti- 
vamente o Poder Executivo sem ser por 
ele responsável perante a Nação. 

Talvez a melhor expressão do liberalis- 
mo radical, e para além do pacto assim 
definido, tenha sido o Frei Joaquim do 
Amor Divino Caneca, professor de Geo- 
metria em Pernambuco Sua critica à 
Constituição outorgada é bastante conhe- 
cida pela contundência e profundidade. 

apreciar na Câmara de 
queada pelas tropas, o decreto que man- 
Ao apreciar na Câmara de Recife, blo- 
queada pelas tropas,o decreto que man- 
dava jurar o projeto de Constituição 
política que oferecera o Imperador, o 
Frei não poupou suas críticas; nâo se de- 
via reconhece-lo, dizia, "por nâo ser libe- 
ral, mas contrário â liberdade. Indepen- 
dência e direitos do Brasil, e apresentado 
por quem não tem poder para o dar". 

Do radicalismo do Frei, fuzilado a 13 de 
Janeiro de 1825, restaria a Idéia de que a 
soberania da Nação se sobrepõe à sobera- 
nia do próprio Imperador. 

(Excerto do capitulo "O Processo de Emancipação 
Política do Brasil, escrito Juntamente com o prof. Fer- 
nando A. Novals, para "The Cambrldge Hlslory oí La- 
lln America" — no prelo). 

Carlos Guilherme Mola ê professor da USP, presiden- 
te da Sociedade de Estudos Históricos e autor de "Nor- 
deste, 1817" e "Idéia de Revolução no Brasil", entre ou- 
tros livros. 


